
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO NORMATIVO Nº 087/2020

(consolidado pelos Atos Normativos nº 088/2020, 089/2020, 090/2020, 092/2020, 095/2020,

099/2020, 103/2020, 105,108 e 109)

Estabelece medidas temporárias de prevenção

ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-

19) no âmbito do Ministério Público do Estado

do Ceará.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso

de suas atribuições legais, na forma do art. 127, §2º da Constituição Federal c/c o art. 10,

inciso V, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de Fevereiro de 1993, e as disposições contidas no art.

26,  inciso  V,  da  Lei  Complementar  nº  72/2008  (Lei  Orgânica  e  Estatuto  do  Ministério

Público);

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em

30  de  janeiro  de  2020,  que  o  surto  do  Novo  Coronavírus  (COVID-19)  constitui  uma

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, bem como, em 11 de março de

2020, classificou a situação mundial como pandemia;

CONSIDERANDO a edição da Lei 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente

do referido vírus;

CONSIDERANDO a edição pelo Ministério da Saúde da Portaria nº 188/2020,

que  declara  Emergência  em  Saúde  Pública  de  Importância  Nacional,  e  da  Portaria  nº

356/2020, a qual dispõe sobre a regulamentação e operacionalização da Lei 13.979/2020;

CONSIDERANDO  que a disseminação rápida do Novo Coronavírus (COVID-

19)  em  escala  global  e  mais  recentemente  no  Brasil  impõe  uma  resposta  coordenada  e

imediata de todas as organizações públicas e privadas no sentido de evitar a propagação da

infecção e transmissão comunitária da doença;
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CONSIDERANDO a necessidade de restringir, no âmbito do Ministério Público

do Estado do Ceará,  a realização de eventos e  reuniões  que possibilitem aglomeração de

pessoas, aumentando o risco de contágio;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas profiláticas, de controle e

contenção dos riscos e agravos à saúde ocasionados pela COVID-19.

RESOLVE:

Art.  1º Este  Ato  Normativo  estabelece  medidas  temporárias  de  prevenção  ao

contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Ministério Público do Estado do

Ceará. 

Art. 2º Os membros do Ministério Público, servidores e estagiários que regressem de viagens ao

exterior ou outros locais nos quais exista transmissão comunitária do Novo Coronavírus (COVID-19) ou ainda

que coabitem com pessoas infectadas deverão permanecer afastados dos seus postos de lotação, pelo período de

14 (quatorze) dias, seguindo as recomendações do Ministério da Saúde, atuando em regime de teletrabalho.

Art. 2º Os membros do Ministério Público, servidores e estagiários que regressem

de viagens ao exterior ou outros locais nos quais exista transmissão comunitária  do Novo

Coronavírus (COVID-19) ou ainda que coabitem com pessoas infectadas deverão permanecer

afastados  dos  seus  postos  de  lotação,  pelo  período  de  14  (quatorze)  dias,  seguindo  as

recomendações do Ministério da Saúde, atuando em regime de teletrabalho, na forma do Ato

Normativo nº 089/2020. (NR) (redação dada pelo Ato Normativo nº 090/2020)

§ 1º Os membros do Ministério Público deverão comunicar a situação descrita no

caput e requerer autorização à Corregedoria-Geral do Ministério Público para realização de

teletrabalho,  a  qual  cientificará  a  Secretaria-Geral  para  designação  de  substituto  que

exclusivamente praticará atos processuais que devam ser realizados presencialmente.

§  2º Os  servidores  e  estagiários  do  Ministério  Público  deverão  comunicar  a

situação  descrita  no  caput  e  requer  autorização  à  chefia  imediata  para  exercerem  suas

atribuições em regime de teletrabalho.

§  3º  A  supervisão  do  regime  de  teletrabalho  competirá  à  chefia  imediata  dos  servidores  e

estagiários, a qual cientificará a Secretaria de Recursos Humanos para fins de registro e abono das ausências .

(revogado pelo art. 8º do Ato Normativo nº 89/2020)
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§  4º Os  membros  do  Ministério  Público,  servidores  e  estagiários  deverão

comprovar documentalmente que se enquadram nas situações de riscos de infecção descritas

neste artigo.

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se a membros do Ministério Público, servidores

e estagiários ainda que não apresentem qualquer quadro sintomático de infecção pelo Novo

Coronavírus (COVID-19).

§ 6º O prazo a que se refere o caput será contado a partir da data de retorno do

local onde exista comprovada transmissão comunitária do Novo Coronavírus (COVID-19) ou

do diagnóstico de infecção do coabitante, findo o qual deverá haver o retorno ao trabalho,

caso não apresente sintomas de infecção.

§ 7º Durante o prazo mencionado neste artigo, uma vez confirmada a infecção do

pelo  Novo  Coronavírus  (COVID-19),  o  interessado  passará  a  observar  as  formalidades

previstas no art. 3º deste Ato Normativo.

§  8º Aplica-se  o  disposto  neste  artigo  aos  membros  do  Ministério  Público,

servidores e estagiários que tenham regressado de viagens anteriormente à vigência deste Ato

Normativo. 

Art.  3º Os  membros  do  Ministério  Público,  servidores  e  estagiários  que

apresentem febre  ou  outros  sintomas  compatíveis  com o Novo Coronavírus  (COVID-19)

serão  considerados  casos  suspeitos  de  infecção  pela  doença,  devendo  ser  imediatamente

afastados do serviço, conforme período indicado em atestado médico.

§  1º Consideram-se  sintomas  para  fins  de  aplicação  do  disposto  no  caput  a

apresentação de febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia

e prostração, dificuldade para respirar e batimento das asas nasais).

§  2º Não  será  exigido,  nos  termos  do  Decreto  Estadual  nº  30.550/2011,  o

comparecimento físico para perícia médica daqueles que forem diagnosticados como casos

suspeitos ou confirmados de Novo Coronavírus (COVID-19).

§ 3º O disposto no parágrafo anterior não dispensa o dever de apresentação de

cópia digital do atestado médico comprobatório da suspeita ou confirmação da doença, que

deverá  ser  enviado  por  membros  e  servidores  do  Ministério  Público,  respectivamente,  à
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Secretaria de Recursos Humanos e à Secretaria-Geral por meio do Sistema Protocolo Web, no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da sua emissão.

§  4º Os  atestados  apresentados  por  servidores  serão  homologados

administrativamente pela Secretaria de Recursos Humanos, incumbindo à Secretaria-Geral à

homologação dos que tenham sido apresentados por membros.

§ 5º Incumbe ao  Núcleo  Gestor  de  Estágio  receber  e  homologar  os  atestados

apresentados por estagiários do Ministério Público.

Art. 4º Os membros e servidores do Ministério Público maiores de 60 (sessenta) anos que sejam

portadores de comorbidades passíveis de agravamento pela infecção com o Novo Coronavírus (COVID-19) po-

derão requer ao Procurador-Geral de Justiça a inclusão em regime de teletrabalho, sem prejuízo, no que couber,

das formalidades mencionadas no art. 2º.

Art.  4º Os membros,  servidores e  estagiários  do Ministério  Público  gestantes,

maiores de 60 (sessenta) anos e/ou aqueles que sejam portadores de comorbidades passíveis

de agravamento pela infecção com o Novo Coronavírus (COVID-19), devem ser incluídos em

regime de teletrabalho, observado o isolamento domiciliar recomendado pelo Ministério da

Saúde, sem prejuízo, no que couber, das formalidades mencionadas no art. 2º. (NR) (redação

conferida pelo Ato Normativo nº 088/2020) 

Parágrafo único.  A condição de portador de comorbidades referidas no caput

deste artigo deverá ser comprovada por meio de relatório médico, com indicação específica de

afastamento.

Art. 5º Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão notificar as em-

presas prestadoras de serviços terceirizados contratadas quanto à responsabilidade destas em

adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários quanto aos riscos do

COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem eventuais casos suspeitos ou confirmados de

contaminação,  estando  as  empresas  passíveis  de  responsabilização  contratual  em caso  de

omissão que resulte em prejuízo à Administração Pública. 

Parágrafo único. Os prestadores de serviço terceirizados que apresentem febre ou

outros sintomas compatíveis com a infecção pelo Novo Coronavírus (COVID-19) deverão ser

encaminhados à empresa contratada para fins de substituição durante o período indicado em

atestado médico.
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Art. 5-A Sem prejuízo do disposto no art. 5º deste Ato Normativo, os gestores de

contratos de prestação de serviços com disponibilização exclusiva de mão de obra poderão

avaliar a possibilidade de redução ou paralisação dos serviços prestados, caso ocorra diminui-

ção das demandas em razão da restrição do fluxo de pessoas nos prédios do Ministério Públi-

co (teletrabalho) ou adoção de expediente parcial (rodízio).

Parágrafo único. A avaliação acerca da redução ou paralisação dos serviços to-

mará por base a pertinência e a singularidade das atividades prestadas. (Inserido pelo Ato Nor-

mativo nº 092/2020)

Art. 6º Ficam temporariamente suspensos os eventos, cursos e treinamentos pre-

senciais organizados pelo Ministério Público, bem como audiências públicas, que possibilitem

a aglomeração de pessoas, salvo quando indispensáveis ao funcionamento da Instituição a juí-

zo do Procurador-Geral de Justiça.

Parágrafo único. Recomenda-se a realização de reuniões, eventos institucionais e cursos por meio

da utilização de recursos de videoconferência.

§ 1º Recomenda-se a realização de reuniões, eventos institucionais e cursos por

meio da utilização de recursos de videoconferência. (parágrafo renumerado pelo Ato Normati-

vo nº 090/2020)

§ 2º Os membros do Ministério Público ficarão temporariamente desobrigados de

participar das audiências de custódia, sem prejuízo da necessária manifestação nos autos de

prisão em flagrante. (parágrafo inserido pelo Ato Normativo nº 090/2020)

§ 3º Fica temporariamente suspenso o atendimento inicial do adolescente a quem

se atribua a autoria de ato infracional, sem prejuízo da adoção das medidas previstas no art.

180 da Lei Federal nº 8.069/1990. (parágrafo inserido pelo Ato Normativo nº 090/2020)

Art. 6º-A Ficam suspensas, pelo prazo por 30 (trinta) dias, as sessões do Colégio de Procuradores

de Justiça, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Públi-

co e da Junta Recursal do Programa Estadual de Defesa do Consumidor (JURDECON), bem como os prazos

processuais administrativos relacionados aos feitos que tramitam nos referidos Órgãos Colegiados. (NR) (artigo

inserido pelo Ato Normativo nº 088/2020)

Art. 6º-A Ficam suspensas, até 30 de abril de 2020, as sessões do Colégio de Procuradores de Jus-

tiça, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Público e da
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Junta Recursal do Programa Estadual de Defesa do Consumidor (JURDECON), bem como os prazos processuais

administrativos relacionados aos feitos que tramitam nos referidos Órgãos Colegiados. (NR)

Art. 6º-A Ficam suspensas, até 15 de maio de 2020, as sessões do Colégio de Procuradores de Jus-

tiça, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Público e da

Junta Recursal do Programa Estadual de Defesa do Consumidor (JURDECON), bem como os prazos processuais

administrativos relacionados aos feitos que tramitam nos referidos Órgãos Colegiados. (NR) (artigo modificado

pelo Ato Normativo 103/2020)

Art. 6º-A Ficam suspensas, até 30 de maio de 2020, as sessões do Colégio de Procuradores de Jus-

tiça, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Público e da

Junta Recursal do Programa Estadual de Defesa do Consumidor (JURDECON), bem como os prazos processuais

administrativos relacionados aos feitos que tramitam nos referidos Órgãos Colegiados. (artigo modificado pelo

Ato Normativo 105/2020)

Art. 6º-A Ficam suspensas, até 14 de junho de 2020, as sessões do Colégio de Procuradores de

Justiça, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, do Conselho Superior do Ministério Público e

da Junta Recursal do Programa Estadual de Defesa do Consumidor (JURDECON), bem como os prazos proces -

suais administrativos relacionados aos feitos que tramitam nos referidos Órgãos Colegiados.(artigo modificado

pelo Ato Normativo 108/2020)

Art. 6º-A  Ficam suspensas, até 30 de junho de 2020, as sessões do Colégio de

Procuradores de Justiça, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, do Conse-

lho Superior do Ministério Público e da Junta Recursal do Programa Estadual de Defesa do

Consumidor (Jurdecon), bem como os prazos processuais administrativos relacionados aos

feitos que tramitam nos referidos Órgãos Colegiados.” (NR) (caput modificado pelo Ato

Normativo 109/2020)

§ 1º O disposto no caput não obsta à tramitação e realização de Sessões de Julga-

mento dos processos eletrônicos de atribuição do Conselho Superior do Ministério Público,

devendo a Presidência do Órgão definir as diretrizes e parâmetros sobre quais feitos poderão

ser suscetíveis de deliberação e julgamento, ouvidos previamente os demais integrantes do co-

legiado.

§ 2º Os julgamentos mencionados no parágrafo anterior serão realizados em ambi-

ente eletrônico por meio de videoconferência, conforme ferramenta tecnológica disponibiliza-

da  pela  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação.  (artigo  modificado  pelo  Ato  Normativo

095/2020)

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Rua Assunção, 1100, José Bonifácio. CEP: 60.050-011. Fortaleza-CE



PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

§ 3º As sessões do Colégio de Procuradores de Justiça e do seu Órgão Especial

poderão ser realizadas por videoconferência nas hipóteses de urgência ou de relevante interes-

se institucional, aplicando-se, no que couber, as disposições dos seus regimentos internos e do

Ato Normativo nº 96/2020. (NR) (parágrafo inserido pelo Ato Normativo 099/2020)

Art. 6-B Ficam suspensas, por 30 (trinta) dias, as audiências extrajudiciais no âmbito das Procura-

dorias e Promotorias de Justiça, dos Centros de Apoio Operacional, dos Núcleos de Atuação Especializada e das

Unidades Descentralizadas do DECON, bem como os prazos processuais administrativos correspondentes, exce-

tuados os procedimentos instaurados em decorrência da pandemia do Novo Coronavírus e/ou outros que tenham

urgência na sua tramitação e processamento. (NR) (artigo inserido pelo Ato Normativo nº 088/2020)

Art. 6-B Ficam suspensas, até 30 de abril de 2020, as audiências extrajudiciais no âmbito das Pro-

curadorias e Promotorias de Justiça, dos Centros de Apoio Operacional, dos Núcleos de Atuação Especializada e

das Unidades Descentralizadas do DECON, bem como os prazos processuais administrativos correspondentes,

excetuados os procedimentos instaurados em decorrência da pandemia do Novo Coronavírus e/ou outros que te-

nham urgência na sua tramitação e processamento. (NR)  (artigo modificado pelo Ato Normativo 095/2020)

Art. 6-B Ficam suspensas, até 15 de maio de 2020, as audiências extrajudiciais no âmbito das Pro-

curadorias e Promotorias de Justiça, dos Centros de Apoio Operacional, dos Núcleos de Atuação Especializada e

das Unidades Descentralizadas do DECON, bem como os prazos processuais administrativos correspondentes,

excetuados os procedimentos instaurados em decorrência da pandemia do Novo Coronavírus e/ou outros que te-

nham urgência na sua tramitação e processamento. (NR) (artigo modificado pelo Ato Normativo 103/2020)

Art. 6-B Ficam suspensas, até 30 de maio de 2020, as audiências extrajudiciais no âmbito das Pro-

curadorias e Promotorias de Justiça, dos Centros de Apoio Operacional, dos Núcleos de Atuação Especializada e

das Unidades Descentralizadas do DECON, bem como os prazos processuais administrativos correspondentes,

excetuados os procedimentos instaurados em decorrência da pandemia do Novo Coronavírus e/ou outros que te-

nham urgência na sua tramitação e processamento. (artigo modificado pelo Ato Normativo 105/2020)

Art. 6-B Ficam suspensas, até 14 de junho de 2020, as audiências extrajudiciais no âmbito das

Procuradorias e Promotorias de Justiça, dos Centros de Apoio Operacional, dos Núcleos de Atuação Especializa-

da e das Unidades Descentralizadas do DECON, bem como os prazos processuais administrativos corresponden-

tes, excetuados os procedimentos instaurados em decorrência da pandemia do Novo Coronavírus e/ou outros que

tenham urgência na sua tramitação e processamento. (artigo modificado pelo Ato Normativo 108/2020)

Art. 6º-B Fica suspensa, até 30 de junho de 2020, a realização presencial de au-

diências extrajudiciais nos órgãos de execução, nos Centros de Apoio Operacional, nos núc-

leos de atuação especializada e nas unidades descentralizadas do DECON, excetuados os pro-

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Rua Assunção, 1100, José Bonifácio. CEP: 60.050-011. Fortaleza-CE

http://intranet.mpce.mp.br/provimentosv2/2020/AtoNormativo088-2020-Altera.o.Ato.Normativo.087-2020.pdf


PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

cedimentos instaurados em decorrência da pandemia do novo coronavírus e/ou outros que te-

nham urgência na sua tramitação e processamento.

§ 1º As audiências extrajudiciais dos órgãos mencionados no caput poderão ser re-

alizadas  por  videoconferência,  conforme regulamentado  em ato  específico  do Procurador-

Geral de Justiça.

§ 2º Ficam suspensos, no prazo estabelecido no caput, os prazos dos procedimen-

tos extrajudiciais que tramitam em meio físico ou que não estejam integralmente digitalizados

nos referidos órgãos, sem prejuízo da adoção de medidas urgentes nos procedimentos instau-

rados em decorrência da pandemia do novo coronavírus e/ou outros que tenham urgência na

sua tramitação e processamento.

§ 3º Os prazos dos procedimentos extrajudiciais que tramitam em meio eletrônico

nos referidos órgãos ficam retomados a partir do dia 15 de junho de 2020, observando-se o

disposto no art. 3º do Ato Normativo nº 93/2020.

§ 4º As intimações e notificações serão realizadas por meio eletrônico ou por con-

tato telefônico, ressalvadas as hipóteses  decorrentes da pandemia do novo coronavírus e/ou

outras que tenham urgência na sua tramitação e processamento.

§ 5º Os prazos dos processos em curso nos órgãos a que se refere o caput serão re-

tomados no estado em que se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos por

tempo igual ao que faltava, quando da suspensão, para sua complementação.

§ 6º Os atos que não puderem ser praticados por meio eletrônico, em razão de ab-

soluta impossibilidade técnica ou prática apontada pelo membro responsável pelo ato ou por

qualquer interessado, deverão ser adiados após decisão fundamentada do membro do Ministé-

rio Público que titularize, responda ou coordene algum dos órgãos mencionados no caput, ob-

servando-se o disposto no art. 3º do Ato Normativo 93/2020.

§ 7º  Portaria do Procurador-Geral de Justiça suspenderá os prazos dos procedi-

mentos extrajudiciais físicos e eletrônicos em curso nos órgãos de execução  que atuam em

municípios nos quais tenham sido decretadas medidas regionalizadas  restritivas à livre loco-

moção de pessoas (lockdown).” (artigo alterado pelo Ato Normativo 109/2020)

Art. 6-C O atendimento ao público externo nas sedes do Ministério Público, durante os próximos

30 dias, será realizado através de telefone, aplicativo de mensagens instantâneas, e-mail institucional ou outras

ferramentas de comunicação remota. (NR)  (artigo inserido pelo Ato Normativo nº 088/2020)
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Art. 6-C O atendimento ao público externo nas sedes do Ministério Público, até o dia 30 de abril

de 2020, será realizado através de telefone, aplicativo de mensagens instantâneas, e-mail institucional ou outras

ferramentas de comunicação remota. (NR)” (artigo modificado pelo Ato Normativo 095/2020)

Art. 6-C O atendimento ao público externo nas sedes do Ministério Público, até o dia 15 de maio

de 2020, será realizado através de telefone, aplicativo de mensagens instantâneas, e-mail institucional ou outras

ferramentas de comunicação remota. (NR) (artigo modificado pelo Ato Normativo 103/2020)

Art. 6-C O atendimento ao público externo nas sedes do Ministério Público, até o dia 30 de maio

de 2020, será realizado através de telefone, aplicativo de mensagens instantâneas, e-mail institucional ou outras

ferramentas de comunicação remota. (artigo modificado pelo Ato Normativo 105/2020) 

Art. 6-C O atendimento ao público externo nas sedes do Ministério Público, até o dia 14 de junho

de 2020, será realizado através de telefone, aplicativo de mensagens instantâneas, e-mail institucional ou outras

ferramentas de comunicação remota. (artigo modificado pelo Ato Normativo 108/2020)

Art. 6º-C O atendimento ao público externo nas sedes do Ministério Público, até

o dia 30 de junho de 2020, será realizado através de telefone, aplicativo de mensagens instan-

tâneas, e-mail institucional ou outras ferramentas de comunicação remota. (caput modificado

pelo Ato Normativo 109/2020)

§ 1º O membro do Ministério Público responsável pela realização dos atendimen-

tos no órgão de execução ficará responsável pela divulgação dos canais de atendimento virtual

do Ministério Público, sem prejuízo das ações de comunicação institucional por parte da Ad-

ministração Superior. (NR)  (parágrafo inserido pelo Ato Normativo nº 088/2020)

§ 2º Fica ressalvada a possibilidade de atendimento presencial, a critério do mem-

bro do Ministério Público, nos casos relacionados com a pandemia do Novo Coronavírus e/ou

outros que tenham urgência na sua realização. (NR) (parágrafo inserido pelo Ato Normativo

nº 088/2020)

§ 3º Na situação descrita no parágrafo anterior, diante da recomendação do Minis-

tério da Saúde de isolamento de idosos, diabéticos, hipertensos, portadores de doenças crôni-

cas e cardiovasculares, visando evitar o contágio pelo Coronavírus, serão atendidos exclusiva-

mente os familiares e/ou representantes dos afetados. (NR) (parágrafo inserido pelo Ato Nor-

mativo nº 088/2020)

§ 4º Deverá ser mantido o expediente interno dos órgãos de execução, sendo admitido o rodízio se-

manal entre servidores e estagiários nos regimes de trabalho presencial e de teletrabalho, a critério da chefia ime-

diata. (NR) (parágrafo inserido pelo Ato Normativo nº 088/2020)
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§ 4º Deverá ser mantido o expediente interno dos órgãos de execução e unidades

administrativas, sendo admitido o rodízio entre servidores e estagiários nos regimes de traba-

lho presencial e de teletrabalho, a critério da chefia imediata, na forma prevista no Ato Nor-

mativo nº 089/2020. (NR) (redação dada pelo Ato Normativo nº 090/2020)

§ 5º O cumprimento das diligências externas, conforme regulamentado no Provi-

mento nº 039/2015, bem como as inspeções ordinárias realizadas por membros do Ministério

Público, ficam temporariamente suspensos, excetuadas as situações decorrentes da pandemia

do Novo Coronavírus e/ou outras que tenham urgência na sua apreciação. (parágrafo inserido

pelo Ato Normativo nº 090/2020)

Art. 7º Fica vedada a designação de membros e servidores do Ministério Público

para a participação em eventos institucionais, reuniões e cursos realizados fora do Estado, sal-

vo quando indispensáveis a juízo do Procurador-Geral de Justiça.

Art. 8º  A Secretaria de Administração (SEAD) adotará as medidas necessárias

para reforço de higienização dos prédios do Ministério Público, aumentando a frequência de

limpeza dos banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas, além de providenciar a aquisição e

instalação de dispensadores de álcool gel nas áreas de circulação e nos acessos às salas de reu-

niões e gabinetes.

Art. 9º A Assessoria de Imprensa deverá organizar campanhas de conscientização

dos riscos e das medidas de higiene necessárias para evitar o contágio pelo COVID-19.

Art. 10 Aplica-se este Ato Normativo, no que couber, aos prestadores de serviço

terceirizados, voluntários e militares à disposição da Unidade Militar da Procuradoria-Geral

de Justiça.

Art. 11 Este Ato poderá ser alterado de acordo com as recomendações expedidas

pelo Ministério  da Saúde ou Secretaria  Estadual  de Saúde, conforme quadro evolutivo da

epidemia do Novo Coronavírus (COVID-19) no Brasil.
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Art.  12 Ato  do  Procurador-Geral  de  Justiça  instituirá  Grupo  de  Trabalho,

composto por membros e servidores, o qual, dentre outras atribuições, recomendará a adoção

de ações necessárias  com vistas a  conter a  disseminação dos casos do Novo Coronavírus

(COVID-19) por parte dos órgãos de execução do Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 13 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do disposto neste

Ato Normativo serão dirimidos pelo Procurador-Geral de Justiça.

Art.  14 Este  Ato  Normativo  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE  DO  PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO

CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de março de 2020.

Manuel Pinheiro Freitas

Procurador-Geral de Justiça

Ato Normativo nº 087/2020, publicado no DOMPCE de13.03.2020
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